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EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ROUBO. SUPOSTA AFRONTA AO
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA.
NEGATIVA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA 279 DO STF. LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA
REFLEXA. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

negou seguimento ao recurso extraordinário com agravo, tendo em vista
a aplicação da Súmula 279 do STF, bem como pela existência de ofensa
meramente reflexa à Constituição Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o agravo

regimental apresentou argumentos capazes de desconstituir a decisão
agravada, considerando-se os óbices processuais apontados.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravante não trouxe novos argumentos aptos a desconstituir a

decisão impugnada, impondo-se sua manutenção por seus próprios
fundamentos.

4. O acolhimento da pretensão do agravante demandaria
necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e da
legislação infraconstitucional pertinente, o que se mostra inviável no
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âmbito do recurso extraordinário, tendo em vista o óbice contido na
Súmula 279 do STF e a ofensa meramente reflexa à Constituição da
República. Precedentes.

5. Ademais, a alegação de ofensa aos princípios do devido processo
legal, da ampla defesa, do contraditório, da legalidade e dos limites da
coisa julgada não possui repercussão geral quando debatida sob a ótica
infraconstitucional, consoante o Tema 660 da sistemática da repercussão
geral (ARE-RG 748.371).

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental não provido.


